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TOMADA DE PREÇOS N s 23 .02 .2021 .01-TP 

LICITAÇÃO DO T I P O M E N O R PREÇO». P O * B R , C 

I T E M P A R A A CONTRATAÇÃO D E S O C I E D A D E 
D E A D V O G A D O S P A R A P R E S T A Ç Ã O ' S B É Í L Í ? 
S E R V I Ç O S T É C N I C O S E S P E C I A L I Z A D O S D E 
A S S E S S O R A M E N T O E C O N S U L T O R I A 
JURÍDICA, E M A T E N D I M E N T O ÀS 
N E C E S S I D A D E S D A P R E F E I T U R A M U N I C I P A L 
D E I T A P A J É / C E . j 

A Prefeitura Municipal de ITAPAJÉ/CE, através da Comissão Permanente ide | L i t | | i i | | i s | 
devidamente nomeada pela Portaria N s 2101001/2021. torna público para conhecimento 
dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na 
modalidade Tomada de Preços, no tipo menor preço, em regime de execução indireta com 
empreitada por preço unitário, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal 
n e 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores e na Lei n° 123/2006 e suas 
alterações. 

HORA, DATA E LOCAL: 

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública 
marcada para: 

Ás 09h00min 
Do dia 22 de março de 2021 
No endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada á Avenida k^ô 
Pereira de Melo, 353, Padre Lima, ITAPAJÉ/CE. 

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes 
anexos: 

ANEXO I - Projeto Básico; 
ANEXO I I - Modelo de Carta Proposta; 
ANEXO I I I - Minuta do Contrato; 
ANEXO I V - Modelos de Declarações; 
ANEXO V- Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

J 

1.0 - DO OBJETO 
1.1- A presente licitação tem como objeto e à CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS TÉCNICAS DE ASSESSORIA, 
CONSULTORIA E PATROCÍNIO JURÍDICOS EM ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ/CE. 

JTÍt 
2.0 • DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1-PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
2.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório qualquer pessoa jurídica, 
localizadas em qualquer Unidade da Federação, devidamente cadastrada na Prefeitura de 
ITAPAJÉ-CE, ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para 
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cadastramento até o 3 S (terceiro) dia anterior à data do recebimento dos envelopes, e que 
satisfaçam a todas as condições deste edital, inclusive tendo seus objetivos JsteiajsQpp 
cadastramento compatíveis com o objeto da licitação. 
2.1.2 - A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC123/06, deverárentrx 
Comissão, juntamente com os envelopes de habilitação e proposta, declaração nfi Jòrmá do k-
Anexo V deste edital, assinada pelo titular ou representante legal da empresa, de^^mer^ 
comprovada tal titularidade/representação. *"->—..__ 
2.1.3 - Conforme Decreto Municipal n° 910 de 23 de abril de 2020, só poderão adentrar no 
Setor de Licitações / Sala de Sessões, os licitantes que estiverem fazendo o uso de máscara. 
O não uso por parte do representante não resultará em exclusão do certame, no entanto o 
mesmo deverá apenas entregar os envelopes, preenchendo protocolo apropriado 

I i 
2.2- NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
2.2.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de 'suspefiíjl'' 
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n^ 8.666/93 e suas alterações posteriores, e 
ainda: 

> 

• KJ 

k) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS)TCU/CNJ. A Comissão fará pesquisa no site: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/na 
fase do credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta 
situação; 
l) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal 
de ITAPAJÉ; 
m) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 
incorporação; 
n) Reunidos sob a forma de consórcio; 
o) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirig&n )e &h\6M 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
p) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
q) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a hiaís de unta 
firma licitante; 
r) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
s) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9° 
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal ng 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
t) Empresas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação. 

2.2.2- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma 
delas poderá participar do certame licitatório. 
2.2.3 - Só poderá solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer 
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo cada licitante 
apresentar-se com apenas 01 (um) representante, devidamente munido de doçumenj; 
hábil conforme itens abaixo, o qual será o único admitido a intervir nas diversas | 
procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante rle|brése|nl 

2.2.3.1. Cada representante deverá apresentar: 

2.2.3.1.1 TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR: 
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I - Documento de identidade de fé pública com fotografia; 

II - Ato constitutivo consolidado ou contrato social e todos as alterações, se for o caso, 
devidamente registrado no órgão competente e inscrito na Ordem dos Advogados do ^ 
Brasil - OAB, na forma da legislação específica, acompanhado de documentos de elejçãò de 
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou> agência LÊ 
apresentar o registro na Seção da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB onde opera cpmjDri 
averbação no registro da Seccional onde tem sede a matriz. 

2.2.3.1.2 TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL: 
I - Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
II - Ato constitutivo consolidado ou contrato social e todos as alterações, se for o caso, 
devidamente registrado no órgão competente e inscrito na Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB, na forma da legislação específica, acompanhado de documentos de eleiçãc 
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou aaen( 
apresentar o registro na Seção da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB onde operfy, 
averbação no registro da Seccional onde tem sede a matriz; 
III - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, devidamente 
assinada, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, 
contrato social, requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos 
poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura). A procuração deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, 
representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos 
administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e 
os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante. 

3.0 - DOS ENVELOPES 
3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de 
documentos, a saber: de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via 
postal. 
3.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIOS, deverão enviai 
(um) único envelope LACRADO, contendo dentro os outros 02 (dóis) e i y c i f 
LACRADOS com a documentação referente a Habilitação (um envelopej, e a Fropostí 
Preços (um envelope). A Comissão de Licitação não se responsabilizai á se os meÀ 
não chegarem a tempo hábil para a abertura do certame. 
3.1.1.1. A Comissão de Licitação não se responsabilizará por envelopes que chegarem após 
a licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do 
mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de 
documentação enviados pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão 
fragmentados caso a empresa não os retire. 
3.1.1.2. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a 
colocação da Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a 
exclusão sumária da proponente no certame. 
3.1.2. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e 
identificados com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitaçãq e, 
respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Documentos de Habilitação" 
Preço"), na forma a seguir: 

Prop osta 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE • CE 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
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ENVELOPE N Q 01 - DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N^ 23.02.2021.01-TP 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE - CE 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE Ne 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS Ne 23.02.2021.01-TP 
3.2- E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE 
PREÇOS. 
3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por 
preposto da licitante com poderes de representação legal, na forma do item 2.2.3.1. A não 
apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante deverá 
identificar-se preenchendo protocolo apropriado, fornecendo cópia dos documentos 
pessoais, e não poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo 
representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e 
documento de identidade. 
3.4- Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais d|e 
licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representádj 

4.0 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório (quando não forem retirados pela internet). Quando algum 
documento for apresentado através de cópia sem a devida autenticação deverá vir 
acompanhado de DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DEVIDAMENTE ASSINADA PELO 
REPRESENTANTE LEGAL CONFORME 0 MODELO CONSTANTE NO ANEXO IV; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese 
de o documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado 
de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do 
mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado 
válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à liltir 
página, de modo a refletir seu número exato; 

4.1.2 Na forma do que dispõe o Art. 42 da Lei Complementar nB 123, de l4.í2\?,Côk j« 
alterações, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas pe pequ^è 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
4.1.3 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
4.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
4.1.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei ns 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescente^, na ofâêft 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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4.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase 
de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma,'e 
ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade 
Fiscal e trabalhista no prazo definido no item "4.1.4" acima. 

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 
4.2.1 - Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura! Múnicoslf' 
dentro do prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação. 
4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
Ato constitutivo consolidado ou contrato social e todos as alterações, se for o caso, 
devidamente registrado no órgão competente e inscrito na Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB, na forma da legislação específica, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro na Seção da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB onde opera com 
averbação no registro da Seccional onde tem sede a matriz; 

OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

c) Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, do Sócio Administrador ou do 
Empresa, conforme o caso; 

itulai 

4.2.3- REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
c) Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida 
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGNF n e 1.751 de 2 de outubro de 2014; 
c l ) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal para as certidões 
válidas em 14 de julho de 2020 devem ser analisadas conforme a Portaria Conjunta n° 
1178/2020 do Ministério da Economia/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e 
ainda observado o que dispõe o art. 3 2 , parágrafo único da EC n° 106, promulgada em 7 de 
maio de 2020; 
d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feilaíaltifej 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo dè Serviço í-íw» 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão, para efeito de sua validade. 

4.2.4 - Qualificação Técnica: 
4.2.4.1- Certidão de registro ou de inscrição do escritório junto à Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), comprovando a regularidade da situação da licitante; 
4.2.4.2- Declaração com indicação de pessoal técnico adequado e disponível (artigo 30 da 
Lei 8.666/93), em número mínimo de três causídicos, sendo: 
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D) Um advogado para realizar atendimentos diversos, responder às consultas, emitir 

Pareceres e demais demandas jurídicas pertinentes. 
E) Um advogado com disponibilidade específica para acompanhamento das 

demandas junto às Cortes de Contas, bem como as Sessões Semanais do Tribunal 
de Contas do Estado - TCE, a fim de realizar Defesas Orais em Sessões das Cârnafo 
e do Pleno, acompanhar o trâmite dos Processos e municiar o Contratante doi 
informações das respectivas evoluções jurisprudenciais da Corte. j |j 

F) Um Advogado com disponibilidade específica para acompanhamento 
demandas junto às Cortes Judiciais, incluindo participação em Sessões, tratativas 
individuais com Magistrados e Assessores, acompanhamento de audiências, 
Defesas Orais nos órgãos colegiados e demais ações para o fiel cumprimento dos 
mandatos outorgados em instrumentos procuratórios. 

4.2.4.3- Apresentar currículo de todos os profissionais indicados pela proponente nas 
declarações anteriores, bem como comprovação do vínculo do Advogado (a) com a 
proponente, que poderá ser do seguinte modo: 
a) Se sócio - comprovando a participação societária através de cópia do contrato social e 
aditivo, devidamente registrado no órgão competente. 
b) Se empregado - comprovando o vínculo empregatício através de ficha do livro de 
registro de empregados e da carteira de trabalho e previdência social - CTPS. 
c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviços como advogado issocji^j 
vigente na data de abertura deste certame com registro na entidade pjrjofissj()ji 
assinado por ambas as partes. 

4.2.4.4- Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que 
comprove que o(a) licitante prestou ou esteja prestando serviços compatíveis em 
características com o objeto desta licitação, acompanhado do respectivo contrato (previsto 
no art. 62 da Lei n s 8.666/93 e suas alterações posteriores); 

ii!!! 

"V- \ 

4.2.4.5- Demonstração de expertise específica para os assessoramentos previstos neste 
Certame (conforme Artigo 30, II, da Lei n Q 8.666/93), comprovando a PROPONENTE que 
possui em seu quadro, na data prevista para entrega dos documentos, pelo menos 01 (um) 
Advogado (a) com, no mínimo: 
a) 01 (um) diploma e ou certificado de capacitação nas áreas Administrativa e Tributária. 
b) Tenha Cursado ou esteja Cursando Mestrado em área do Direito Público; 
c) Ação ajuizada junto aos Tribunais alcançados pelo objeto deste Certarrj^: 
TJCE, TRF5, STJ e STF. 

4.2.5 - Qualificação Econômico - Financeira: 
4.2.5.1- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, com registro na OAB, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe 
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 
da proposta; 
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4.2.5.2 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, no mínimo dentro do prazo de validade; o 

1 ° 

H o — o 

4.2.6 - OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.2.6.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n s X.8£4,* dê 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigÒN^kd^ 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital; 
4.2.6.2 - Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços 
serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constante si ̂ e; 
edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
4.2.6.3 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital í? !s? 
anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
4.2.6.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2Q , da Lei n . 2 

8.666/93). 
4.3- O LICITANTE deverá fornecer, a título 
de informação, número de telefone (com WhatsApp) e pessoa de contato. A ausência 
desses dados não a tornará inabilitada. 

5.0 - DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B" 
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em 
01 (uma) via datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, 
eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue ern envelpj 
lacrado. 
5.1.1- O licitante deverá observar as disposições contidas no Anexo II deste edital 

5.2- As propostas de preços deverão ainda conter: 
5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 
5.2.2- Assinatura do Representante Legal; 
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da apresentação delas. 
5.2.4- Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em 
algarismos, bem como o valor total da proposta por extenso, já consideradas, nos mesmos, 
todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou 
indiretamente no Objeto deste Edital. 
5.2.5- Proposta de Preços, contendo preços unitários de todos os itens constantes no 
modelo do ANEXO II , deste Edital, não podendo ultrapassar o valor médio unitário indicado; 
5.2.6- Os preços constantes na proposta da licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar ps 
números após as duas casas decimais dos centavos; 
5.2.7- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partas ntegfls^K 
delas, eventuais anexos, os quais deverão conter o nome da licitante e a assináturpl 
5.2.8 - O licitante deverá observar as seguintes condições: Os preços unitários! plropè 
para cada item constante no Termo de Referência Anexo I do Edital, deverão incluir todos 
os custos diretos e indiretos, tais como: impostos/taxas, despesas administrativas, 
transportes, seguros e lucro; 
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5.2.9- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura dêí|x|àf 
de explicitar em sua proposta. 
5.2.10- Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extéhSjO^ 
Ocorrendo discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitária 

6.0 - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO / £ f-ls.Jll^'- -
6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada' e julgada 
de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei m 8.666'/93-e s r a ^ ; '-é 

alterações posteriores. \ • t 

6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos,. 
acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo deles. 
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste 
Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 
6.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitàd; 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do proti^: 
vedada a inclusão de documentos ou informações que deveriam constar ori^inaiiiatr}^ 
da proposta. 
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo1 licitatójríb, 
que será assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 
12 do art. 43 da Lei de Licitações. 
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de 
preço, será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste 
Edital. 
6.7- Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no 
máximo, 01 (uma) pessoa. 
6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como 
representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos 
Documentos de Habilitação e Propostas de Preços apresentados; 
6.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE 
PREÇOS", proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referente^ à 
documentação. 
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sèswcj 
resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando; éieht ficados 
interessados; 
6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no ârt. 
109, inciso I, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus 
envelopes "proposta de preços", lacrados. 
6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas 
pela Comissão e pelas licitantes presentes. 
6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao 
prazo recursal previsto no art. 109, inciso I , alínea "b", da Lei ns 8.666/93. 
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

7.0 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
7.1- Compete exclusivamente à COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e infprmajçãfi2 

prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeirja 
PROPONENTE e a exequibilidade das propostas apresentadas. t ti 
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7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentíic. 
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidad|e 
Trabalhista, Qualificação Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira. 

Fi 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B" 
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 
inciso I , § 1 Q do art. 45 da Lei das Licitações. 
7.4- Serão desclassificadas as propostas: 
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 

C / N 
% 

!£?-' o)1 

7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos òü"~™7~ o 
inexequíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores aos valores coúasJtOMM u, 
dos Itens do ANEXO II, deste Edital; K u b r i c a 
7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito-çom as 

J<-3i d * exigências deste Edital; 
7.4.4- Que contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
7.4.5- Que contiver oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem preço 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
7.5- Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numériccjsl é ^ 
extenso, estes últimos. 
7.6- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total propb> 
eventualmente, configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente 
corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da 
proposta. 
7.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a 
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 
7.8- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM entre as licitantes 
classificadas; 
7.9 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a Comissão de licitação aplicará os critérios 
para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 
7.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superior ao melhor preço. 
7.9.2 - Para efeito do disposto no 7.9.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguirtáM 
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderfo tí|ne|j| 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no ptà::c de}c 
minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor ó ob) 
licitado; 
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 7.9.1 deste Edital, na ordem classificatório, para o exercício do mesmo 
direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.9.1 deste Edital, será 
realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
7.9.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.9.2 deste edital, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.9.4 - 0 disposto no item 7.9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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7.9.5- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação netrf 
de desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo P^pv^ 
idoneidade da proposta e/ou documentação; 

de 

8.0 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
8.1 - A homologação e a adjudicação da presente licitação ao licitante venicedb^ 
efetivada mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatória 
ultrapassado o prazo recursal. 
8.2 •- A homologação desta licitação e a adjudicação de seu objeto em favor da liçitahte < 
proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são de competência da Secretaria 
Contratante. 
8.3 - A Secretaria Contratante se reserva no direito de não homologar e revogar a presente 
licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer dos 
licitantes direito. 

9.0 - DO CONTRATO 
9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada 
de Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir 
da data de convocação encaminhada à licitante vencedora. 
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total daj obrigaçj; 
ficando sujeita às penalidades previstas no item 20.1, sub-alínea " b . l " do Edital; j j j I 
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Wehcp 
seu Anexo, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram fclejb 
ao processo licitatório. 
9.4- 0 prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única 
prorrogação com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração. 
9.5- É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" 
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a 
ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante 
prevê a Lei na 8.666/93 e alterações posteriores. 

10.0 - DOS PRAZOS 
10.1 - Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos até 31 
(trinta e um) de dezembro de 2021, contados a partir do recebimento dá ordem 
serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
10.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar dê Upi 
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às nova$ cõ 

pela fiscalização da Seere propostas. Esses pedidos serão analisados e julgado* 
competente da Prefeitura Municipal de ITAPAJÉ-CE. 
10.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Secretaria competente, até 
(dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 
10.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos Secretaria competente da 
Prefeitura Municipal de ITAPAJÉ-CE, não serão considerados como inadimplemento 
contratual. 

11.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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11.1- As obrigações da Contratante estão prevista nos Anexo I - Termo de Referência e 
Anexo III da Minuta do Contrato. 

%\ 

o j 

5.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.0 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
17.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contrjjtM 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 2 p % (vi 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto .ia § $ 
65, da Lei nfl 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

12.1- As obrigações da Contratante estão prevista nos Anexo I - Termo de Referência"'*' 1 

Anexo III da Minuta do Contrato. 

13.0 - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
13.1- 0 contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura íitéí 3ÍLi 
Dezembro de 2021, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nj 
de 21 de março de 1993 e alterações posteriores. 

14.0 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à 
Secretaria de competência, até o 10Q (décimo) dia útil do mês subsequente à realização 
dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 
14.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, 
de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês; 
14.3- Caso a fatura seja aprovada pela Secretaria competente, o pagamento será efetuado 
até o 30 e (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela CONTRATADA. 

15.0 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da Dotação 
Orçamentária: Órgão -06 - Sec. M. de Desenvolvimento Econômico. Projeto Atividade: 
2.020 - Manutenção das Atividades da S Sec. M. de Desenvolvimento íçonôn 
Classificação Econômica: 3.3.91.39.00 - Outros Serv. De terc. Pessoa jurídica cpm atiHz|o 
de recursos Próprios. Órgão - 05 - Sec. M. Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente; jPIrpjs 
/ Atividade: 2.015 - Sec. M. Desenvolvimento. Classificação Econômica: 3.3.91.39.0K 
Outros Serv. De terc. Pessoa jurídica com utilização de recursos Próprios. 07 - Sec. M. 
Cultura, Desporto e Turismo. Projeto / Atividade: 2.025 - Manutenção das Sec. M. 
Cultura, Desporto e Turismo. Classificação Econômica: 3.3.91.39.00 - Outros Serv. De terc. 
Pessoa jurídica com utilização de recursos Próprios 

16.0 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
16.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da 
data da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses, os preços 
contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta, com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou outro equivalente que 
venha a substituí-lo, caso este seja extinto. 
16.2- 0 Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário. 

18.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
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b) Multa: 
b . l ) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da 
licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data da notificação feita pela Contratante; -
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não curnprida 
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de| a 
dos serviços superior a 30 (trinta) dias. 
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas "e^.- officío' 
Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu 
que mantenha junto a Secretaria de competência, independente de notificação 
interpelação judicial ou extrajudicial. 
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante 
promova a sua reabilitação. 
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) 
eventual (is) subcontratada(s) na prestação dos serviços; 

19.0 - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
19.1- A rescisão contratual poderá ser: 
19.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos efiumerà 
nos incisos I a XII e XVIII do art. 78 da Lei Federal n 2 8.666/93; 
19.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fund&nié| 
da autoridade competente, reduzida a termo no processo Sicitatório, desde que 
conveniência da Administração; 
19.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n 2 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
19.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n 2 8.666/93. 

20.0 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
20.1 Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá 
recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do 
ato, contados da data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no 
caso do artigo 109, § l 2 de Lei n 2 8.666/93, imediatamente após a lavratura da respectiva 
ata. Se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quan 
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados. 
20.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes qpe 
impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
20.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente àjrrazoadb 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de ITAPAJÉ. 
20.4. Os recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitação, de 2- a 6- feira, no 
horário de 8h às 12h, em dias de expediente do órgão. 
20.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
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